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p.  MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE  JULGAMENTO  

Processo 	10855.000081/2002-11 

Recurso n° 	512.486 Voluntálio 

Acórdão n" 	3302-00.721 —  3° Omura / 2' Turma Ordinária 

Sessão de 	07 de dezembro de 2010 

Matéria 	PIS - Auto de Infiação 

Recorrente 	MENK  E PLENS LTDA, 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Período  de aput a.ção: 01102/1997 a 30/06/1997 

PIS.. RESTITUIÇÃO, PRAZO. LEI COMPLEMENTAR 1‘1° 118, DE 2005. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 

O  Carf d incompetente para apreciar matéria relativa à inconstitucionalidade 
de lei. 

Assunto: Normas Gerais de Direito  Tributário 

Período  de apuração: 01/02/1997 a 30/06/1997 

PIS, COMPENSAÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL. 

Sendo compensáveis apenas os  indébitos passiveis de restituição, o prazo 
geral para compensação é de cinco anos contados da data do recolhimento 
indevido ou a maior do que o devido, ou, ainda, da data de  trânsito  em 
julgado da ação de conhecimento do qual resultar o direito de compensação. 

COMPENSAÇÃO. ART, 66 DA LEI 1■1 (2  8..383, DE 1991, REQUISITOS,. 

A compensação entre tributos da mesma espécie e destinação constitucional 
realizada pelo sujeito passivo no âmbito do lançamento por homologação 
deveria ser registtacla contabilmente para produzir efeitos legais. 

Recurso voluntário negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negat 
provimento ao recurso voluntrilio, nos termos do voto do relator. 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 
I 	 3I  
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Walber José da Silva - Presidente 

(ASSINADO DIG! TALMENTE) 

José Antonio Francisco - Relator 

Participaram do presente .julgamento os Conselheiros Jose Antonio 
' Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra. Alexandre Comes e Gileno 

! Gurjão Bar  reto. 

Re Ms:5H° 

- Trata -se de recurso voluntario (fls. 77 a 95) apresentado em 20 de maio de 
2009 contra o AcOrddo  n 14-19,683, de 27 de junho de 2008, da 5 a  Turma da DRI/RPO 
61 al 67), cientificado em 17 de abril de 2009 e que, relativamente a auto de infração eletrônico 
de PIS dos periodos de fevereiro a junho de 1997, considerou procedente o lançamento, nos 
termos da ementa, a seguir reproduzida: 

ASSUNTO CON! R1BIIIVO PARA 1) P1SPASEP 

PERIOD() DE A PURAç,To- 01/02/1997 a 30/06/1997 

AUDITORIA  INTERNA  NA DUE PIS COMPENSACJO 
PROCESSO JUDICIAL NÀO COAIP1?OVAC ,10 

Constatado que a época do lançamento não havia ampar o 
judicial as compensações Wounadas em DC IF .  replica é a 
esigéncia  cia multa  de oficio, nos ter tnos do al  ligo 90 da Aledida 
Proviscit ia  n°2 158-35, de 2001 

Lançamento proceclesule 

0 auto de inflação foi lavrado em 04 de dezembro de 2001 c, segundo o 
ten o de fls, 24 e 25, o processo judicial informado na DCT F, vinculado a compensações, não 
teria sido comprovado. 

A DRJ assim relatou o litigio: 

Data-se de lançamento consubstanciado ear auto de ',Ili ação, 
lavrado rem 30/10/2001, em vit hide de apmação de 
hregultuidades quoin° à quitação de  débitos declatados em 
Declaração de Conti ibuiçães e Dibutos ledmais (DC/1), para 
exigir  da empresa clam identificada o recolhimento da 
Conti ibuiçâo ao Pt  agi ama de huogração Social (PIS). código 
de receita n° 8109, concernente aos meses de fevereiro a junho 
de 1997, no valm de R$ 8 091.79, act escida da mho de oficio 
de 7.5% (setenta e cinco pot coat)), na impor trincia de RS 
6 068.84 e dos flu os de mota na quantia de RS 7 420.1 

A cuttuada ingt es sou com ci tempestiva resimancia de fl  s 01/06, 
acompanhada  dos documentos de  lis 07/26 pot meio da  qual 
fustiga a evigéncia wguinenlando. em silliest:, que as débitos sao 
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inexistemes uma ye: que compensados, corn amparo no at  ligo  66 

c/a Lei n" 8 383/91. com  ci Mhos do plop iv NS decal, entes  de  
recolhimentos PIMA no passado com base nos inconstitucionais 
Decretas-lei n`;s 2 44.5 e 2 449, ambos de 1988. Mas com 
execucilo .suspensa pela Rewind° do Senado Fetlet al no -19, de 
1995, cuja inconstitucionalidade também foi reconhecida pelo 
Decido  el 601/95 

-lo final retitle, en a amdactio do auto de inftaciio 

Delegacia  da  Receila Federal em Sorocaba-SP junto, cópia 
de se n despacho decisótio exarado no process° admini.strativo n" 
10855 000480/97-07, o qual 1VgiVra 0 niro conhecimento do 
pedido de restinticiio de indAitas do FINSOCIAL ao fundamento 
de que a aVio judicial n" 97 0014246-7, onde se pleiteia ditos 
indébitos. nilonanshou em julgado, j1s.35/44 

No recurso, a Interessada alegou não haver ocorrido prescrição e ser legitima 
a compensação efetuada. 

E o relatório. 

Voto 

Conselheiro José Antonio Francisco, Relator 

O recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, 
dele devendo-se tomar conhecimento. 

Conforme  esclarecido  nos autos, a Interessada informou,  na DCTF, ação 
judicial relativa ao Finsocial para justificar o não pagamento dos débitos. A DRF (fls. 35 e 
seguintes) constatou que se tratava de ação não transitada em julgado, tendo a Interessada, por 
sua vez, alegado na impugnação que as compensações teriam sido efetuadas com indébitos do 
próprio PIS. 

Entretanto, não demonstrou a realização contábil das alegadas compensações, 
nem a origem especifica dos indébitos. 

Quanto ao prazo para o pedido, observe-se que a tese de que o prazo iniciar-
se-la na data da publicação de resolução do Senado Federal ou de decisão do STF em ação 
direta também  já foi superada pelo  próprio  Superior Tribunal de Justiça. 

Portanto, a única controvérsia que existe atualmente sobre a contagem de 
prazo para restituição gira em torno do termo inicial ser a data do recolhimento ou a da 
homologação tácita ("cinco mais cinco"). 

Nesse contexto, deve-se considerar que a tese dos "cinco mais cinco", além 
de não se alinhar ao conceito de "actio nata" e aos princípios gerais que regem a  prescrição, 

teve sua aplicação prejudicada em face das disposições dos arts. 3° e 4° da Lei Complementar 
n°  118. de 2000, abaixo reproduzido: 
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Ai !  3" Pella efeno de interpretação do inciso I do ar t 168 da Lei 
no 5 172, de 25 de °umbra de 1966 — Código Tribuni,  lo  
Nacional. a extinção do crédito t,ibutá,io ocorre. no caso de 
tributo sujeito a kusçamento pcn homologação ,  no momenta do 
pagamento amecipado de que trata  O § 1" do cut  150 da r efet ida 
Lei 

Ai t 4" Esta Lei entra on vigor 120 (cento e rime) dias após ua  

publicação,  obsetvado, quanta ao amE 3", o disposto t 106. 
inciso 1, da Lei no 5 172, de 25 de crumbs .° de 1966 —  código  
I)  ibutá,  lo Nat lolled 

No tocante à sua aplicação, o Superior Tribunal de fustiga adotou, 

equrivocadamente, o entendimento de que a disposição somente teria aplicação em relação aos 
ped'clos de restituição apresentados após a sua publicação, como ocorreu no Resp n 644.736- 

PE. 

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar MCLITS0  extraordinário  da 
União em que se alegara violação A cláusula de reserva de plenário (RE 486,888-PE), 

detdrminou ao Superior -Tribunal de Justiça que analisasse, poi meio do órgão especial, a 

inconstitucionalidade do dispositivo. 

Assim, em acidente de inconstitucionalidade (Al) em embargos de 
rgência no mencionado recurso especial, o Superior Tribunal de  Justiça declarou a 
nstitucionalidade da segunda parte do art. 4 0  em questão, da seguinte forma: 

CONS!!! UC1ONAL 7RJJ3UTARIO LEI 1NTERPREIAT IVA 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPE11C.40 DE 
INDE1311 0, NOS 1RIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
110MOLOGA00 LC 118/2005 1\1.-1T UREZ-1 MODIFICATIVA 
(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRET:111VA) DO SEU 
.1131100 30  INCONST1TUCIONALIDADE DO SE.1.1 ART 4', NA 
PARTE QUE  DET ERMINA A .4PLICAC,7ÃO RE? ROATIVA 

I Subic,  o tema relacionado corn a peso ição da ação de 
repetição ele  indébito  ii  ibutário,  a jur ispr udência do STI {I" 
Seção)  é no sentido  dc  que, ens se 'swami° de n ibuto side's° a 
lançcunento pot homologação. o pr azo de cinco  alias,  previsto no 

t 168 do CTN,  tem inicio, não na data do sec Alma° do 
tributo indevido, e situ na data da homologação - expressa ou 
kicita - do lançamento Segundo emende o Tribunal para que o 
crédito se considere extinto, não basta o pagamento é. 
indispensável a homologação do lançamemo. hipótese de 
extinção albergado pelo art 156, do CIN Assiut. somente a 
pot tit dessa  homologação  é  que ter  ia  ink lo  o pra:o previsto no 
cii  t 168, I E, não havendo homologação exj» es5CL o plaza para 
a repetição do indébito acaba sendo, na ' ,el dade, de de: anos 
coma, do fato gel odor 

2 Esse emendimento, embora não tenha a adesão unifot me da 
dorm  lua e nem de todos os jukes, é o que legitintamente define o 
contesido e o sentido das  narinas  que disciplinam o matésicr já  
epee se Isola do emendimento enscrnado  do  órgc7o do Podo 

ia  que tens a an ibuição constitucioncil de into pi e/á-las 

3 0 a ri 3" da LC 118/200.5, pretext° de into pi oar esses 
mesmos enunciados, collet iu-lhes, na •o defile, um sentido e um 
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alcance diferente daquele dado pelo .htdicichio Ainda que 
defensável a 'inlet petaçõo' dada, ncio lid coma negar que a Lei 
Moron no piano not  inativo,  pois das disposkties 
lutei  pi etadas um das seus sentidos possiveis, justamente aquele 
lido coma contact pelo Si1. Interprete e gnat  dolo  da legislaçao 
ledes  al 

4 Assiut,  ri atando-se de pi eceito normativo modificativo. e ncio 
simplesmente interprelativo, o art 3' da LC 118/2005 s6 pode 
ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre sintaçiies que 
venhant a ocos ter a pat tir da Ana vigência 

5 0 au ligo 4", segunda parte. da LC I /8/2005, que determina a 
aplicaçciatetroativa do set( an' 3`! pata alcançar inclusive Latos 
passadas, olimde o pi incipio consillucional da autonomia e 
independência dos poderes (Cc, art 2") e o da plaint(' do 
(Mello adqu)t ido, do ato jut idico perfeito e da coisa julgada 
(C.F.  ai,  ..V.VYTV 

6 Argakcio de inconstitucionalidacle acolhida 

Do exposto, conclui-se ser inegável tratar-se de matéria constitucional, uma 
vez que o mencionado art. 4° determina a aplicação retroativa da interpretação dada pelo art 3°. 

A matéria ainda se encontra em julgamento no Supremo Tribunal Federal 
(RE 566.621) e, como se trata de matéria constitucional, o disposto no alt. 62 do Regimento 
Intetno do Calf, anexo II da Portaria MF n° 256, de 2009, impede que seja afastada da 
aplicação da lei ao caso concteto, anteriormente ft manifestação definitiva do  plenário  do 
Supremo Tr ibunal Federal. 

Ademais, conforme sua Stimula n° 2, o Carl é incompetente para se 
pronunciar a respeito de inconstitucionalidade de lei: 

0 CAN' trilo é competente  pata 	pronunciai solve a 
inconstitucionalidade de legislaçcio tributária 

Ademais, como jet decidido várias vezes pot .  esta Turma, é a compensação, 
em sede de direito tributário, um ato juridic° positivo e não um encontro  automático  de contas. 
No caso da  compensação  do art, 66 da Lei n° 8.383, de 1991, a compensação devetia ser 
realizada escrituralmente pelo stiletto  passivo. 

Talmodalidade de compensação não se confunde com a do art, 74 da Lei n° 
9,430, de 1996, em sua antiga redação, que era realizada pelo Fisco à vista da apresentação de 
pedido pelo sujeito passivo. 

Assim, a compensação escritural somente poderia ser efetuada antic tributos 
da mesma espécie e destinação constitucional, enquanto que as demais deveriam ser objeto de 
pedido, conforme esclarecido pela própt ia solução de consulta que a Interessada citou em seu 
ecurso. 

A vista do exposto c adotando os demais fundamentos do acemdão de 
imeira instância, nos termos do art. 50, § 1°, da Lei n' 9,784, de 1998, voto por negar 

provimento ao recurso, 
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Sala das  Sessões,  em 09 de dezembro de 2010 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 

José  Antonio Ftancisco 

!• 	 . 


